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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 2, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e criminologia; 
estudos em direito do trabalho; e estudos sobre a justiça e seu funcionamento.

Estudos em direito penal e criminologia traz análises sobre descriminalização do 
aborto, estado de exceção, teoria da coculpabilidade do estado infrator, segurança, legítima 
defesa, crime organizado, presídios, revista vexatória, humanização das penas, estado de 
necessidade, prova ilícita pro reo e direito ao esquecimento.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam 
sobre trabalho infantil, sindicato, princípio da unicidade sindical, uberização e métodos 
alternativos de solução de conflitos.

No terceiro momento, estudos sobre a justiça e seu funcionamento, temos leituras 
sobre a justiça cível e sobre a justiça eleitoral.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A Constituição Federal de 1988 
assegura um arcabouço concreto de garantias 
fundamentais, como o direito à liberdade, vida, 
igualdade, saúde, educação, informação e a paz. 
A teoria da coculpabilidade do Estado Infrator tem 

como nascedouro os direitos acima alinhados, 
demonstrando que diante da prática de um 
crime, o Estado carrega uma parcela da culpa 
imputada ao acusado, vez que não fora exitoso 
em proporcionar à todos os direitos consagrados 
na Constituição, contexto este capaz de gerar um 
descompasso social responsável por impulsionar 
uma pessoa a delinquir. O objetivo principal desta 
pesquisa consiste em demonstrar a possibilidade 
de aplicação da aludida teoria em sentenças 
penais absolutórias. Os objetivos secundários 
dedicam-se em estabelecer o conceito e a 
evolução histórica da teoria em estudo, para a 
conexão desta à causa supra legal de exclusão 
de culpabilidade, inexigibilidade de conduta 
diversa e por fim, para a análise de uma sentença 
penal absolutória prolatada pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, que adotou tal 
teoria como um vetor. A metodologia consiste em 
pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, que 
fornecerá o suporte teórico e prático necessário 
para realizar a análise em questão. A doutrina 
utilizada fora ZAFFARONI (2013), FOUCAULT 
(2007) e MARAT (2008), dentre outros. Conclui-
se que tal teoria busca tornar o processo penal 
mais equânime, demonstrando que o judiciário, 
diante de uma processo de natureza penal, deve 
atentar para os fatores econômicos e sociais 
característicos da vivência do réu. 
PALAVRAS-CHAVE: Culpabilidade. Estado. 
Desigualdade. Sentença.
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THE APPLICATION OF THE THEORY OF COCULPABILITY OF THE 
INFRINGING STATE IN ABSOLUTORY CRIMINAL SENTENCES

ABSTRACT: The 1988 Federal Constitution ensures a concrete framework of fundamental 
guarantees, such as the right to freedom, life, equality, health, education, information and 
peace. The Infringing State’s theory of co-culpability is based on the rights outlined above, 
demonstrating that in the face of a crime, the State bears a portion of the blame imputed to 
the accused, since it was not successful in providing all the rights enshrined in the Constitution 
this context capable of generating a social mismatch responsible for impelling a person to 
delinquent. The main objective of this research is to demonstrate the possibility of applying 
the aforementioned theory in absolute criminal sentences. The secondary objectives are 
dedicated to establishing the concept and the historical evolution of the theory under study, 
for its connection to the supreme legal cause of exclusion of guilt, unenforceability of different 
conduct and, finally, for the analysis of an absolute criminal sentence issued by the Federal 
Regional Court of the 1st Region, which adopted this theory as a vector. The methodology 
consists of qualitative bibliographic research, which will provide the theoretical and practical 
support necessary to carry out the analysis in question. The doctrine used outside ZAFFARONI 
(2013), FOUCAULT (2007) and MARAT (2008), among others. It is concluded that this theory 
seeks to make the criminal process more equitable, demonstrating that the judiciary, in face 
of a criminal process, must pay attention to the economic and social factors characteristic of 
the defendant’s experience. 
KEYWORDS: Culpability. State. Inequality. Sentence.

1 |  INTRODUÇÃO 
A Teoria da Coculpabilidade possui um forte elo com o Estado Liberal, estabelecendo 

diretrizes próximas aos ideias iluministas. Como se denota da própria nomenclatura, 
coculpabilidade, nasce de uma divisão da responsabilidade imputada ao réu ou condenado. 
A aludida teoria visa um julgamento mais igualitário, baseado em fatores que vão além dos 
dispositivos legais e tocam os aspectos econômicos e sociais comuns da vida do acusado.

A Constituição Federal de 1988 assegura em seu escopo normativo diversas 
garantias fundamentais, classificadas em direitos que estão compreendidos da primeira à 
quinta geração ou dimensão, a saber direito à liberdade, vida, igualdade, saúde, educação, 
previdência, informação e a paz. O preâmbulo da CF/1988 consagra o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos da sociedade brasileira. Nesse contexto, 
nascem as mais diversas ramificações do Direito, em especial o Direito Constitucional, o 
Direito Penal e Processual Penal pátrio, consagrando princípios como o do devido processo 
legal, da presunção de inocência, da vedação às provas ilícitas, isonomia e non bis in idem 
(art. 5º, LIV, LVI e LVII da CF/1988).

A teoria da coculpabilidade do Estado Infrator nasce dos direitos acima mencionados, 
deixando claro que, diante de um crime, o Estado possui parte da culpa imputada ao acusado/
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réu/condenado, vez que não fora eficiente em assegurar todos os direitos consagrados 
na Constituição, provocando um descompasso social capaz de levar uma pessoa a 
delinquir. Ademais, tal teoria possui forte interação com os princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade, que ao lado das circunstâncias do delito, das consequências da infração 
e do comportamento do acusado, consubstanciam-se como elementos condutores de 
sentenças penais.

A teoria em questão possui forte elo com a legislação internacional, Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e o Pacto de São José da Costa Rica, transbordando 
diversas possibilidades de aplicação no Processo Penal. O objetivo primário do presente 
trabalho consiste em demonstrar a possibilidade de aplicação da aludida teoria em 
sentenças penais absolutórias. Os objetivos secundários voltam-se para estabelecer o 
conceito e a historicidade que norteiam a teoria da coculpabilidade do Estado Infrator, 
estabelecer um paralelo entre a teoria acima mencionada e a causa supra legal de exclusão 
de culpabilidade, inexigibilidade de conduta diversa e por fim realizar a análise de uma 
sentença penal absolutória prolatada pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região – 
TRF1 que adotou a citada teoria como uma de suas fundamentações.

Assim, a presente pesquisa reflete o caráter humanitário do Direito Penal e do 
Processual Penal, colocando o acusado em uma realidade fática subjetiva, conduzida por 
fatores sociais como a pobreza, a desigualdade, a falha na prestação de saúde, segurança 
e educação de qualidade, demonstrando assim a parcela de culpa do Estado, enquanto 
ente responsável pela manutenção da ordem e do bem estar social.

2 |  CONCEITO E HISTORICIDADE DA TEORIA DA COCULPABILIDADE DO 
ESTADO

Desde o início da humanidade, época em que se formavam as primeiras civilizações 
e grupos sociais, já existiam regras comportamentais que orientavam e determinavam o 
comportamento dos indivíduos. Em contrapartida, é certo que sempre existiram conflitos 
decorrentes do descumprimento destas regras, o que gerava uma consequência na forma 
de sanção.

Partindo desta perspectiva, o Estado assumiu o ônus de criar, administrar e reunir 
todas as normas jurídicas garantidoras, permissivas e proibitivas dentro da sociedade, a 
fim de preservar vidas e garantir a existência dos diversos grupos sociais.

Sobre o mencionado, cita-se Beccaria (1764, p. 9 - 10):
Cansados de só viver no meio de temores e de encontrar inimigos por toda 
parte, fatigados de uma liberdade que a incerteza de conservá-la tornava 
inútil, sacrificaram uma parte dela para gozar do resto com mais segurança. 
A soma de todas essas porções de liberdade, sacrificadas assim ao bem 
geral, formou a soberania da nação; e aquele que foi encarregado pelas 
leis do depósito das liberdades e dos cuidados da administração foi 
proclamado o soberano do povo. [...] Eram necessários meios sensíveis e 
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bastante poderosos para comprimir esse espírito despótico, que logo tornou 
a mergulhar a sociedade no seu antigo caos. Esses meios foram as penas 
estabelecidas contra os infratores das leis.

Ao contrariar normas juridicamente estabelecidas, o indivíduo carrega o ônus de 
cumprir determinada sanção, que é variável e possui como condicionantes o tipo penal e 
as características subjetivas do autor. Nesta esteira, pode-se dizer que para determinados 
atos ilícitos, o indivíduo pode sofrer sanções de natureza cível, restando a aplicação de 
sanções penais somente para os casos previstos em Lei, sendo esta a última ratio.

Assim, ao assumir o compromisso de organização social, a proposta do Estado 
também englobou o dever de garantir os direitos de cada cidadão, de forma que cada um 
possa gozar de uma vida minimamente digna, conforme é disciplinado pelo princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana, máxima que norteou o surgimento do atual conceito do 
Direito Social. No entanto, é cediço que o Estado não logrou êxito com a tarefa de garantir 
uma igualdade social plena, uma vez que hodiernamente vários indivíduos ficam à mercê 
de um sistema iníquo que põe em risco a integridade física e moral de muitos cidadãos.

Neste contexto, muito se discute sobre a aplicabilidade da Teoria da Coculpabilidade 
do Estado, uma tese doutrinária que sustenta o entendimento de que o Estado é parcialmente 
culpado pela delinquência de determinados indivíduos, que sempre ocuparam posições 
sociais de exclusão. O prefixo “co” presente na nomenclatura da teoria em estudo deve ser 
entendido como “estar junto”, assim como ocorre nos conceitos de coautoria e concurso 
de pessoas. Logo, antes de praticar determinado crime, o indivíduo marcado pela omissão 
Estatal também, em outro momento, foi vítima da sociedade (PINTO, 2009).

Quanto à origem da tese da Coculpabilidade do Estado infrator, observa-se que a 
doutrina não sabe precisar o período histórico exato das suas primeiras manifestações. 
Ainda com base nos autores Zaffaroni e Pierangeli, a teoria em exame teve suas 
primeiras articulações feitas pelo médico revolucionário Jean- Paul Marat, que teve forte 
destaque durante o grande movimento social gerado pela Revolução Francesa, em 1789. 
Ademais, a Teoria da Coculpabilidade do Estado possui um forte elo com o Estado Liberal, 
estabelecendo diretrizes próximas aos ideias iluministas.

A exclusão da coculpabilidade do Estado somente seria aceitável se a sociedade 
fosse conduzida por um sistema plenamente equitativo, isonomia formal e material. Marat 
(2008, p. 29): “somente depois de havido cumprido todas as suas obrigações para com 
os seus membros poderá a sociedade adquirir o direito de castigar os que violam as leis”.

O Código Penal vigente estabelece em seu artigo 66 um rol de situações legalmente 
capazes de atenuar a pena de um crime. Todavia, nada faz menção à teoria de coculpabilidade 
Estatal. Portanto, observa-se que embora seja um tema bastante discutido pelos direitos 
humanos, sociologia, antropologia e entre outras áreas, o ordenamento jurídico de forma 
tímida já associou a aludida teoria a excludentes supralegais de culpabilidade, como é o 
caso da inexigibilidade de conduta diversa.
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3 |  A TEORIA DA COCULPABILIDADE DO ESTADO INFRATOR E A CAUSA 
SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE – INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA

Como já observado, a Teoria da Coculpabilidade do Estado Infrator poderá ser 
utilizada como tese de defesa em processos penais. Assim, a teoria em questão ganha 
considerável força quando aliada a uma excludente de culpabilidade, chamada Inexigibilidade 
de Conduta Diversa. A ligação entre ambas se torna clara quando observado o contexto da 
sociedade brasileira atual, consubstanciada na falha do Estado em não garantir os direitos 
mais básicos assegurados pela CF/1988.

A inexigibilidade de conduta diversa, embora não prevista na legislação pátria, 
é uma causa supralegal de excludente da culpabilidade, que pode ser aplicada quando 
confrontada com os elementos econômicos e sociais característicos da vida do réu, 
utilizando como fundamento os Princípios Gerais do Direito.

Quando o Estado, na qualidade de garantir máximo da ordem social, falha na 
prestação de saúde e educação de qualidade, segurança pública e oportunidade de 
emprego com salário digno, nasce para os indivíduos que compõem essa sociedade, a 
possibilidade de cometer um ato ilícito. É importante destacar que a desigualdade social 
impulsiona o surgimento de outros problemas sociais, instalando-se assim, uma crise social 
extensa. A fim de elucidar o supracitado pensamento, Zaffaroni e Pierangeli (2013, p. 547), 
afirmam que:

Todo sujeito age numa circunstância determinada e com um âmbito de 
autodeterminação também determinado. Em consequência há sujeitos que 
têm menor âmbito de autodeterminação, condicionado por causas sociais. 
Não será possível atribuir estas causas sociais ao sujeito e sobrecarregá-lo 
com elas no momento da reprovação da culpabilidade. Costuma-se dizer que 
há, aqui, uma “co-culpabilidade” com a qual a sociedade deve arcar.

Havendo a ligação entre a Teoria e a Excludente citadas, propõe-se, audaciosamente, 
que a coculpabilidade do Estado infrator seja positivada como uma causa excludente de 
culpabilidade. Ora, se há, por parte do Estado, inclusive expresso na própria Carta Magna, 
uma obrigação em fornecer a todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país, o 
direito, dentre outros, à vida, igualdade, saúde e educação, nada mais justo do que atribuir 
conjuntamente a culpa ao Estado que negligenciou os direitos prometidos. Rodrigues 
(2010, p.206), explica de maneira simples e objetiva a aplicação da aludida teoria na prática 
social da seguinte forma:

Não restam dúvidas de que as atuais condições de vida em sociedade, 
permeadas pela fome, miséria, pobreza, pelo analfabetismo e pela 
mortalidade, demonstram que a aceitação das causas supralegais de 
exclusão da culpabilidade, ligadas ao elemento exigibilidade de conduta 
diversa, é uma pungente necessidade, por isso a instrumentalização e 
aplicação da Teoria da Coculpabilidade do Estado urge e se faz mister numa 
dogmática penal moderna.
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Ademais, a Constituição Federal obriga o Estado a prover oportunidades para que 
as pessoas desta nação tenham uma vida digna, sendo necessário para isso: educação 
de qualidade, saúde para todos e condições sociais indispensáveis para a sobrevivência.

Assim, estando presente tais elementos, configurado está o estado de normalidade. 
Entretanto, havendo falhas, fala-se em situação de anormalidade ou de descompasso 
social. Sendo assim, em um país tão desigual econômico e socialmente, devem ser 
aplicadas normas penais diversas, a fim de assegurar a tão sonhada igualdade que se 
encontra estampada na Constituição de 1988. 

4 |  A TEORIA DA COCULPABILIDADE DO ESTADO INFRATOR E SUA 
APLICAÇÃO EM SENTENÇAS ABSOLUTÓRIAS

Como mencionado, a Teoria da Coculpabilidade defende que o Estado é parcialmente 
culpado pela delinquência de determinados indivíduos, que sempre ocuparam posições 
sociais de exclusão. O prefixo “co” presente na nomenclatura da teoria em estudo deve ser 
entendido como “estar junto”, assim como ocorre nos conceitos de coautoria e concurso 
de pessoas.

Assim, é possível aplicar tal teoria na prática. O judiciário brasileiro utiliza de forma 
tímida a teoria da coculpabilidade do Estado. Ademais, cita-se a seguinte decisão do 
Tribunal regional Federal da Primeira Região – TRF1:

PROCESSUAL PENAL E PENAL – ESTELIONATO - INEXIGIBILIDADE 
DE CONDUTA DIVERSA - CAUSA SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA 
CULPABILIDADE - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA - RECURSO IMPROVIDO. 
I - O percebimento de valores referentes ao benefício assistencial do filho 
da recorrida, de forma indevida, após seu óbito, para custear despesas do 
falecido, especialmente com o funeral, consubstancia-se causa supralegal de 
excludente da culpabilidade, em face da inexigibilidade de conduta diversa. 
Trata-se, na verdade, de pessoa humilde, doméstica, desempregada, de 
pouca instrução. Precedente da Quarta Turma deste Tribunal, em situação 
análoga. II - Como bem ressaltou a PRR/1ª Região, o fato da denunciada 
“ter ligado para atendimento telefônico da Previdência, para se informar 
sobre a possibilidade de continuar recebendo o benefício, momento esse 
que foi informada da irregularidade e logo em seguida tomou a iniciativa 
de comunicar, pessoalmente, o óbito de beneficiário ao INSS e assumido o 
compromisso de restituir os valores, indevidamente, recebidos, demonstra, 
efetivamente, a boa-fé da recorrida”. III - Recurso improvido (RSE 0006553-
91.2007.4.01.3900, JUIZ FEDERAL REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 17/04/2009, PAG 328).

Como se pode observar, a decisão menciona que a denúncia feita pelo Ministério 
Público Federal fora rejeitada, uma vez que as circunstâncias do delito, estelionato, as 
consequências da infração e o comportamento do acusado, aliado às condições econômicas 
e sociais do réu implicaram para tal fato. O Juiz Federal Relator assim se posicionou no 
seu voto:
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“Pelo que se observa da qualificação levada a efeito pela autoridade policial, 
trata-se de pessoa humilde, doméstica, desempregada há 03 anos, de 
parca instrução (ensino fundamental incompleto), que não teve acesso a 
ensino público de qualidade, nem oportunidades de trabalho. De todas as 
desventuras que a vida lhe reservou, pobreza, falta de instrução, desemprego, 
ser mãe de um portador de deficiência, falecimento do filho, perda da única 
renda familiar com a cessação do benefício, só lhe faltava ser processada 
criminalmente, por ter claudicado uma única vez. Paradoxalmente, o mesmo 
Estado que sempre foi omisso em lhe proporcionar condições dignas de 
saúde, educação, segurança e políticas públicas essenciais, mobiliza todo 
seu aparato repressor em intensidade desproporcional ao dano causado. 
Afinal, não se trata de fraudador contumaz da previdência, intermediário, 
despachante, aliciador de beneficiários ou coisa que o valha, mas de pessoa 
comum do povo que, por desinformação e ignorância, lançou mão de valores 
creditados indevidamente pelo INSS, acreditando ser legítima a sua conduta. 
Faltava-lhe, portanto, potencial consciência da ilicitude. Nesse contexto, milita 
em favor da denunciada, a demonstrar sua boa-fé, o fato de ter ligado para 
atendimento telefônico da Previdência para se informar sobre a possibilidade 
de continuar recebendo o benefício. Ao ser alertada sobre a irregularidade, 
tomou a iniciativa de comunicar, pessoalmente, o óbito do beneficiário ao 
INSS e assumiu compromisso de restituir os valores, embora não o tenha feito 
por falta de dinheiro”.

Todo o conteúdo da decisão converge com a Teoria abordada no presente trabalho, 
sendo evidente que o magistrado observou ao prolatar o acórdão, as circunstâncias 
econômicas e sociais que permeiam a vida do réu, além do conjunto de ações da recorrida 
que demonstraram boa fé. Como mencionado, a inexigibilidade de conduta diversa, embora 
não prevista na legislação pátria, é uma causa supralegal de excludente de culpabilidade, 
que pode ser aplicada quando confrontada com os elementos econômicos e sociais que 
personificam a realidade do acusado/réu. 

Assim, todo indivíduo atua com base nas circunstâncias em que se encontra e nos 
limites do autoconhecimento e das oportunidades. Por esse motivo, aqueles que são alvos 
de desigualdades e das falhas no acesso às garantias sociais mais básicas, sofrem com 
tal descompasso, ficando à margem da sociedade (ZAFFARONI e PIERANGELI, 2013).

Assim, é importante pontuar que a falha na prestação de educação, alimentação e 
saúde de qualidade, trabalho e salário dignos, lazer, moradia e políticas públicas inclusivas, 
são fatores relevantes capazes de limitar o campo de conhecimento e atuação de um 
indivíduo. Desse modo, o Poder Judiciário deve encontrar meios de adequar as penas 
previstas em Lei à realidade do acusado/réu, a fim de evitar o colapso total do sistema 
penal brasileiro, que sofre com diversos problemas, como é o caso da superlotação.

5 |  METODOLOGIA
O tema foi escolhido por ser de suma importância para a sociedade contemporânea 

e por refletir o caráter humanitário do Direito Penal e do Processual Penal, buscando 



 
O direito enquanto fenômeno multidimensional 2 Capítulo 3 36

demonstrar que o acusado muitas vezes encontra-se em uma realidade fática subjetiva, 
conduzida por fatores sociais como a pobreza, a desigualdade, a falha na prestação de 
saúde, segurança e educação de qualidade, demonstrando assim a parcela de culpa do 
Estado, enquanto ente responsável pela manutenção da ordem e do bem estar social.

A metodologia empregada foi de natureza bibliográfica de caráter qualitativo, 
utilizando-se de periódicos científicos que forneceram o suporte teórico e prático necessário 
para realizar a pesquisa em questão. A base de dados utilizada foi o Google Acadêmico, 
e a doutrina que norteou esta pesquisa foram ZAFFARONI (2013), RODRIGUES (2010), 
BECCARIA (1764), MARAT (2008) e FOUCAULT (2007).

Ademais, fora utilizada a página de pesquisa de Jurisprudências do Tribunal 
Regional Federal da 1ª região – TRF1, a saber: https://www2.cjf.jus.br/jurisprudencia/
trf1/, como fonte de pesquisa para obter sentenças absolutórias que utilizaram a teoria da 
coculpabilidade em sua fundamentação. 

Assim, o presente trabalho inova ao estabelecer um elo entre a Teoria da 
Coculpabilidade do Estado Infrator e a causa supra legal de exclusão de culpabilidade, 
inexigibilidade de conduta diversa, delineando traços relevantes para configuração de causa 
exculpante, refletida da boa fé e do contexto fático real que permeia a vida do acusado/réu. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa delineada neste trabalho reflete sobre o princípio da coculpabilidade, 

vez que estabelece um paralelo entre a teoria e a prática, externada na análise de 
sentenças penais absolutórias de processos julgados pelo Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região – TRF1, demonstrando ainda que o processo penal deve ser conduzido 
em consonância com as diretrizes e princípios Constitucionais.

Tal preceito teórico, coculpabilidade do Estado Infrator, busca tornar o processo 
Penal mais equânime e próximo do princípio da Dignidade da pessoa humana, enaltecendo 
o conjunto de direitos e garantias consolidados no Diploma Constitucional de 1988 
e demonstrando que o judiciário não deve ignorar os fatores econômicos e sociais 
característicos da vivência do réu.

Sendo assim, a teoria em estudo não se aplica a todos os indivíduos, mas tão 
somente àqueles que, por falhas do Estado, não gozaram de uma vida minimamente digna, 
e assim, em tese, foram influenciados a delinquir.

Assim, a Teoria da coculpabilidade do Estado não objetiva colocar o Estado em uma 
posição processual de réu, mas sim de propor que o sistema judiciário penal esteja preparado 
e maduro o suficiente para reconhecer que as circunstâncias sociais que envolvem aquele 
indivíduo no momento do cometimento do crime, são relevantes para o seu julgamento, 
devendo o judiciário aplicar a sanção penal de uma forma justa e compatível.

Desse modo, conclui-se como sendo perfeitamente possível a aplicação da 
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excludente de culpabilidade (inexigibilidade de conduta diversa), nas sentenças penais 
absolutórias, quando relacionada à Teoria da coculpabilidade do Estado infrator, pois diante 
de todas as evidências demonstradas na presente pesquisa, não é razoável que o acusado 
seja responsabilizado com todo o rigor formal da Lei, sem que pesem os aspectos sociais 
de sua vida.

Desse modo, revela-se justa a aplicação da aludida teoria no processo penal, vez 
que o judiciário deve aplicar a Lei em consonância com as demais fontes do Direito, a saber 
costumes, jurisprudências, analogia e princípios gerais do Direito.
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